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O SR. MARCELINO ROMANO MACHADO – PDS – Para questão de ordem – Sr. Presidente, fomos hoje surpreendidos com publicação do “Diário Oficial” do Projeto Decreto Legislativo n.º 8, de 1990, indicando o nome do nobre Deputado Eduardo Bittencourt para o cargo de conselheiro do Tribunal de Contas.

Entendemos que este projeto não poderia ser apresentado, porquanto a matéria ainda não está devidamente disciplinada no Regimento Interno da Casa.

Com efeito, não havendo a disciplina regimental quanto ao processo de indicação e escolha de Conselheiros, não nos parece que tenha a Mesa competência para apresentação de qualquer proposição sobre esta matéria.

Esta é a nossa posição, sem que pretendamos fazer qualquer ressalva ao nome do nosso ilustre colega Deputado Eduardo Bittencourt, porém é uma posição que visa tão-somente fazer com que o processo sobre tal assunto se faça estritamente dentro de preceitos constitucionais e regimentais, sem o que, inclusive, poderá no futuro ser questionada a legitimidade da escolha decorrente do projeto apresentado.

Isto posto, Sr. Presidente, indago de V. Exa. através da presente questão de ordem, qual é o dispositivo legal ou regimental que fundamenta a apresentação do Projeto Decreto Legislativo n.º 8, de 1990.

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS –  PMDB –  A Presidência recebe a questão de ordem de V. Exa. e oportunamente a responderá.

